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BORGES NETO 

10. Direitos Humanos e a proteção dos dados pessoais – EVENI LONGO 

11. A Ação Popular como instrumento de defesa ambiental – RAQUEL FERNANDES 
PERRINI 

12. Constituição econômica – WALTER RODRIGUES DA SILVA FILHO 

13. Mandado de Injunção – SÉRGIO REGINALDO BACHA 

14. O papel do Poder Judiciário na efetividade dos direitos fundamentais – MARCOS 
AUGUSTO PEREZ 

15. A constitucionalidade da adoção internacional – EDSON JOSÉ DA FONSECA 

 

II  ESTUDOS E PARECERES 

Legislação antitruste. Predatoriedade. Princípios constitucionais da ordem econômica. 
CELSO BASTOS 



Cofins das operações com derivados de petróleo – Inteligência do art. 155, § 3º da CF. 
Questões processuais – IVES GANDRA DA SILVA MARTINS; ANTONIO CELSO DI 
MUNNO CORRÊA 

Medidas Provisórias. Prorrogação.Ato jurídico perfeito. ANTONIO CELSO DI MUNNO 
CORRÊA 

 

III TRIBUNAIS 

1. RMS – Constitucional – FGTS – Conversão do regime celetista/estatutário. Rel. 
VICENTE CERNICCHIARO 

2. Mandado de Segurança. Nomeação de juiz togado de Tribunal Regional do Trabalho. 
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